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    “Lei zero: Um robô não pode causar mal à humanidade ou, por omissão, permitir que a humanidade sofra algum mal.”




    (Isaac Asimov)
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    1 INTRODUÇÃO




    O presente trabalho consiste em estudo sobre o princípio da precaução como referente jurídico para diminuir a possibilidade de danos vinculados à utilização da Inteligência Artificial e Sistemas de Armas Letais Autônomas. Essa dissertação é apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Direito, da Universidade Comunitária da Região de Chapecó, como requisito parcial para obtenção do título de Mestre em Direito.




    Diante do atual debate mundial sobre armamentos, o pujante desenvolvimento da tecnologia aproximou nossa sociedade de realidades apenas vislumbradas na literatura e o erigir de sistemas cada vez mais independentes da deliberação humana passou a fazer parte do cotidiano e ter maior relevância em cenários de guerra. Ademais, a evolução de tecnologia de mísseis teleguiados e dispositivos de observação remota, incrementados a sistemas de aprendizagem automática e independente mudou o paradigma das guerras do século XX.




    Com a mudança de paradigma tecnológico e de aplicação de sistemas autônomos em contextos de bélicos, urge a necessidade de que esses dispositivos passem por procedimentos de identificação, conceituação probabilidade de riscos e danos vinculados a essas máquinas.




    Nesses termos, o desenvolvimento das tecnologias bélicas autônomas vincula internacional e politicamente Estados para o estabelecimento de “standards” éticos e regulatórios que possibilitem controlar seu emprego ao mesmo passo em que busca se resguardar a vida humana e os bens civis por meio dos ordenamentos já consagrados no Direito Internacional.




    A pesquisa tem como objetivo geral analisar se o princípio da precaução se constitui em imperativo normativo estruturante e suficiente para diminuir a possibilidade de danos provocados pela utilização da Inteligência Artificial em Sistemas de Armas Letais Autônomas.




    Optou-se pela utilização do princípio da precaução, importado do Direito Ambiental como paradigma pela sua característica de caraterística protetiva em sentido amplo. Considerando que a aplicação análoga dessa matriz principiológica visa um cenário de incerteza quanto aos riscos e danos provenientes desses aparatos bélicos, o auxílio do princípio da precaução busca garantir o respeito aos direitos internacionais humanitários.




    Nesse ponto, a escolha por esse princípio dentro do ecossistema jurídico europeu não é discricionária, considerando todo o desenvolvimento histórico e a aplicação da precaução para proteger a comunidade europeia de riscos ambientais e alimentícios, por exemplo.




    Assim, busca-se responder o seguinte problema de pesquisa: O princípio da precaução constitui-se em imperativo normativo estruturante e suficiente para diminuir a possibilidade de danos provocados pela utilização da Inteligência Artificial em Sistemas de Armas Letais Autônomas? A hipótese inicial foi de que o princípio da precaução é um imperativo estruturante, porém não suficiente para mitigar a possibilidade de danos. Suposição que se demonstrou correta, tendo em vista que existem outros dispositivos normativos aplicáveis que merecem consideração para uma proteção abrangente.




    A presente dissertação, de viés teórico, dialoga com a linha de pesquisa Direito, Cidadania e Atores Internacionais, tendo em vista o caráter internacionalista do ordenamento, como também pode conversar com a linha de pesquisa Direito, Cidadania e Socioambientalismo, uma vez que se utiliza de preceitos da tecnociência, por mais que a linha de pesquisa de origem seja a primeira.




    O tema de pesquisa Regulação da Inteligência Artificial aplicada para fins bélicos dentro do Direito Internacional, utilizou-se do método dedutivo, sob abordagem qualitativa e procedimento bibliográfico e documental. A realização desse trabalho se deu mediante quatro passos metodológicos fundamentais: a) A compreensão da atualidade temática, principalmente atrelada a busca de modelos técnicos no que consiste a inteligência artificial e em específico as armas autônomas, além do banco de teses e dissertações de universidades estrangeiras, considerando que ainda não existem muitos trabalhos acadêmicos nesses termos no Brasil; b) O segundo passo consiste na elaboração da revisão bibliográfica e documental constante em portais científicos e sites estatais europeus; c) Após, catalogou-se as legislações correlatas, excluindo aquelas irrelevantes ao objeto da pesquisa; d) Por fim, buscou-se dados oficiais disponibilizados nos sites dos sujeitos e se analisou com base em princípios expostos em resoluções europeias e mundiais. Para que o objetivo geral e os objetivos específicos sejam respondidos, a dissertação foi dívida em três capítulos.




    O primeiro centra-se em contextualizar o crescente desenvolvimento tecnológico culminou em sistemas computacionais baseados em Inteligência Artificial sofisticada e aplicada em contextos bélicos, além de analisar exterioridades históricas do direito da guerra, partindo de Hugo Grócio até a contemporaneidade;




    No segundo capítulo foi abordado o desenvolvimento do princípio da precaução no debate jurídico europeu e como seu emprego pode mitigar riscos vinculados às tecnologias. Para tanto, utilizou-se o significado e abrangência do princípio da precaução a partir das resoluções 2015/2013(INL), 2018/2088 (INI), 2018/2752 (RSP) e do documento do Grupo de Peritos Independentes criado pela Comissão Europeia;




    Por último, o terceiro capítulo delineou como o princípio da precaução pode ser utilizado como imperativo normativo estruturante para diminuir os riscos vinculados ao uso dos sistemas letais autônomos. Por fim, foi proposta a necessidade de um ecossistema principiológico baseado nos princípios do respeito a autonomia humana; prevenção de danos e explicabilidade como partes complementares e interdependentes.


  




  

    2 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA CONTEMPORANEIDADE




    O capítulo centra- se em demonstrar o avanço da tecnologia e como o desenvolvimento da robótica passou a influir sobre os conflitos entre Estados.




    Em um primeiro momento, o texto prioriza a abordagem epistemológica das novas tecnologias, ao estudo da essência da técnica, desvelada por Heidegger.




    Na sequência, será feita uma breve retomada histórica do ponto de partida da inteligência artificial no mundo moderno, seguindo-se pelo seu rápido desenvolvimento e implementação nos mais variados segmentos da sociedade contemporânea, até culminar com a sua utilização em campos de batalha, a princípio como auxiliar logístico e posteriormente com reais possibilidades de ser utilizada em armas completamente autônomas.




    O primeiro capítulo encerra com breves apontamentos acerca do direito da guerra e o desenvolvimento de novas formas de beligerância.




    
2.1 O AVANÇO DAS NOVAS TECNOLOGIAS




    Versar sobre o desenvolvimento de tecnologia e suas consequências no panorama sociocultural contemporâneo, importa adentrar na abordagem de referenciais históricos importantes e conceituais sobre o termo “tecnologia”, de modo a familiarizar o leitor com alguns termos e nomenclaturas estrangeiras ao estudo do Direito.




    O vocábulo “tecnologia”, apresenta-se etimologicamente os radicais téchné e logos. Sendo esse primeiro empregado pelos gregos para indicar uma utilização usando um qualificador de regra - se transformar uma realidade natural em uma artificial; ou termo téchné era comum traduzido por ars, arte, considerado raiz etimológica da técnica (MORA, 1990, p. 2029).




    Entende-se, portanto, que a tecnologia não pode ser compreendida apenas como ‘ciência das técnicas’ ou apenas ‘técnica’, embora derive do mesmo tronco que a palavra ‘técnica’, apresenta um significado distinto (PAIVA, 2011, p. 1). Ademais, para conceber uma tecnologia sob uma ética de responsabilidade e risco, torna-se necessária a análise da essência do ser humano e de sua existência. Para tanto, utiliza-se Heidegger (2007, p. 376) para correlacionar dois significados da técnica: a) técnica é um meio para fins; b) técnica é um fazer do homem.




    Para o filósofo, as duas explicações se correlacionam, eis que a definição de fins demanda configurar e ordenar os meios necessários e isso, per se, constitui um fazer humano. Reiterando, pois o “[...] aprontamento e o emprego de instrumentos, aparelhos e máquinas, o que é propriamente aprontado e empregado por elas e as necessidades e os fins a que servem, tudo isso pertence ao ser da técnica” (HEIDEGGER, 2007, p. 376).




    Nesse conceito, Heidegger vai além e compreende a técnica como o desocultamento (entbergen), ou seja, compreende o cerne da técnica como a verdade do relacionamento do homem com o mundo. Nesse sentido, a técnica deixa de ser uma concepção exterior ou exclusivamente instrumental, mas um modo de apropriação e aproxima-se da natureza (BRÜSEKE, 2001, p. 62).




    O fundamento da técnica moderna é assimilado por Heidegger como referência à civilização moderna ocidental, pois ela já não corresponde apenas ao modelo de pensamento vinculado a realizar, mas uma maneira de ser que usa uma civilização. A humanidade do homem, que na modernidade estabeleceu sobre um dos atributos da técnica moderna, por uma razão calculada se expande e ultrapassa a figura da técnica. Desse modo, a essência é concedida ao homem pelo ato técnico (HEIDEGGER, 2007, p. 86-87).




    A homogeneidade pode ser observada tanto na técnica como na própria ciência moderna, tendo em vista seu caráter anômico (niilista), ou seja, trata-se de uma técnica funcionalizada e uniformizante, demandando aos elementos da natureza como meras fontes de energia. Nesse contexto se revela matematizante, uma vez que compreende a natureza como um conjunto de forças calculáveis. A dominação e o cálculo, nessa compreensão, já se encontram incorporados ao cerne da própria experimentação, criando condições estruturantes dentro do processo, isso tudo para conceber procedimentos naturais domináveis e calculáveis, desse modo, revelando-se intervencionista. Curiosamente, contrário à sua autodefesa (abstenção valorativa e neutralidade axiológica), uma vez que se trata de uma ciência que interfere na realidade, de acordo com as necessidades da técnica (BRÜSEKE, 2001, p. 92-93).




    Para Heidegger (2007), há diferenças entre a técnica e a questão técnica, sendo que a primeira não supõe questão filosófica em seu cerne, ou seja, um conhecimento que opera ou não opera, funciona ou não funciona. Por outro lado, questão da técnica perpassa do ontológico para o tecnológico, advindo uma dinâmica inovadora, quando a antiga problemática do ser – metafísica dos gregos – deriva encoberta e contingentemente suplantada pela técnica, resultando na questão da técnica. Nesse contexto, o autor procura demonstrar que o mundo atual pertence à tecnologia, ou seja, é fundamentalmente técnico (PEREIRA, 2013, p. 243).




    Aliás, segundo Zimmerman (2001, p. 63), o conceito de tecnologia dentro do pensamento de Heidegger pode ser dividido em duas fases: um analítico conceitual (década de 1920) e a história do ser (questão da técnica), em que, na primeira fase, Heidegger enxergava a tecnologia industrial sob o prisma antimodernista. Nessa perspectiva o autor não concebia a tecnologia nem como instrumento isento para fins humanos, tampouco o compreendia como sintomático de declínio da compreensão humana do ser dos entes. Essa percepção se modificou na metade da década de 1930, tornando-se mais branda e, posteriormente evoluindo a uma perspectiva em que fosse possível uma relação mais harmoniosa com a tecnologia, na qual o indivíduo abandonasse a subserviência das respectivas exigências, para se transformar em agente criador das coisas (ZIMMERMAN, 2001, p. 63).




    A crítica filosófica que Heidegger reproduziu à técnica moderna, direciona-se especificamente à sua à materialização; homogeneização; funcionalização; polarização entre sujeito e objeto; ao cálculo; à imposição e à vontade de dominação; à fabricação e ao manuseio; e ao consumo e à substituição. Nesse sentido, Heidegger vê sociedade contemporânea como engessada no desocultamento técnico do Ser, este, apesar de possibilitar um determinado acesso ao Ser aceito por ele mesmo, sempre deixa algo na penumbra. Resumidamente a crítica heideggariana é orientada à técnica como meio mal disponibilizado e mal utilizado, além revelar toda a modernidade como intrinsecamente técnica. (BRÜSEKE, 2001, p. 122-123)




    Atingida pelo forte desenvolvimento científico, a sociedade passa a se constituir diante da observação de um capitalismo reformulado, definido pela administração mais adaptável, com a dispersão das associações e sua correlação em rede tanto intrinsecamente como em suas ligações com as demais corporações. Similarmente se pode perceber um significativo alicerçamento da atribuição do capital em relação ao trabalho, com o abatimento acessório da força dos movimentos de trabalhadores. Outrossim, pode-se inferir que o desempenho estatal contribuiu para esse atual ajuste da forma de produção altamente reticular em sua administração de fabricação, administração e financeirização.




    Nesse meio, nasceu um novo preceito comunicativo que viria dialogar em um idioma igual e digital, promovendo assim um cenário de maior integração cultural mundial. Por meio dessa dialética, como redes participativas de computadores se ampliam extraordinariamente, assinalando novos procedimentos e rotas comunicativas, em constante estado de reconfiguração interna e externa (CASTELLS, 2006, p. 40).




    Nessa seara, Castells (2006, p. 65), anuncia uma coletividade atual inserida na era da informação, localizando-a indubitavelmente intrincada ao episódio da mundialização. Por esta ótica, os novos capitais comunicativos fornecem transmutações básicas na comunidade, circunstância que permite que novidades científicas conectadas ou mundo em redes globais de operacionalidade. Por efeito, a técnica contemporânea de modificação científica amplia-se extraordinariamente pelo motivo de sua personalidade de gerar um dispositivo para troca de informações entre searas tecnológicas usando uma discagem digital coletiva na qual as informações são originadas, condicionadas, restauradas, usadas e disseminadas.




    O agente prevalecente que configura uma corrente de conflito científico não percorre pela concentração de informações, mas pela legítima administração de dados para ascensão de atualizações atuais em um circuito de retroalimentação processual entre uma novidade e seu consumo. Desta maneira, é provável verificar que as redes determinaram a recente estrutura civil, tendo a alastramento da coerência de redes como modificador axial nas atividades e nos resultados da metodologia produtiva, do entendimento do poder e da cultura.




    As origens da internet podem ser encontradas nos primórdios do projeto Arpanet, uma rede de computadores montada pela Advaned Research Projects Agency (ARPA) no cair do segundo semestre de 1969. Desenvolvida ao findar da década de 1960 pelo Departamento de Defesa dos Estados Unidos com escopo de mobilizar recursos de diagnóstico, a ARPA tinha por anseio transpor a supremacia científica militar da antiga União Soviética, vez que se apareceu benéfico dispor de um sistema militar de diálogos com envergadura para resistir a um ataque nuclear, mesmo que não fosse com finalidade específica para o projeto e incremento da Arpanet (CASTELLS, 2003, p. 14).
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